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III - CONCLUSÃO 

ESTADO DO PARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE BELÉM 

DIRETORIA JURIDICA 

Isto posto, tuna vez que fora1n observadas as prescrições suscitadas acima, vislumbramos de plano 
a existência de autorização legal da contratação para fomecirne11to de material odontológico, 
seguindo o relatório da classificação, referente ao Lote Proponente/Fon1ecedor Classificação, no 
valor total dos itens à E1npresa EXCLUSIVE SERVIÇOS E COMERCIO LIDA, no valor de R$ 
58.852,45 (cinquenta e oito mil, oitocentos e cinque11ta e dois reais e quarenta e cinco centavos). 

Sendo assim, em nada afronta aos princípios reguladores da Administração Pública, e neste caso é 
absolutamente possível a contratação na fom1a prevista no artigo 75, inciso II, da Lei nº

1 4.133/2021. Dessa forma, observadas as prescrições exaradas neste parecer, opinamos 
favoravelmente pela possibilidade de contratação direta para a aquisição em referência. 

Este é o parecer jurídico, o qual submete1nos à apreciação e quaisquer considerações das autoridades 
co1npetentes. 

Belém/P A, 22 de abril de 2025
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